
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2966989 - SP (2025/0223169-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA

SOCIAL - ANEAS
ADVOGADOS : LUÍS AUGUSTO ALVES PEREIRA - SP089510

ANDREA APARECIDA MILANEZ - SP307527
GISELE DE CAMARGO SALES - SP384419

AGRAVADO : ROBERTO CAETANO PENHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE
INDEFERIU EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS REQUISITÓRIOS. RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO EM VIRTUDE DE DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. MERA CITAÇÃO DE JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, para se comprovar a existência de dissídio, devem ser cumpridas
as seguintes diligências: a) juntada de certidões; b) apresentação de
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c)
citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se
encontrem publicados, inclusive, em mídia eletrônica, e (d) reprodução
de julgado disponível na rede mundial de computadores com a
indicação da respectiva fonte.

pelo nobre.2. Agravo conhecido para não conhecer do a
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 11/11/2025  17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONHECIMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE
INDEFERIU EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS REQUISITÓRIOS. RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO EM VIRTUDE DE DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. MERA CITAÇÃO DE JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, para se comprovar a existência de dissídio, devem ser cumpridas
as seguintes diligências: a) juntada de certidões; b) apresentação de
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c)
citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se
encontrem publicados, inclusive, em mídia eletrônica, e (d) reprodução
de julgado disponível na rede mundial de computadores com a
indicação da respectiva fonte.

pelo nobre.2. Agravo conhecido para não conhecer do a
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ASSOCIAÇÃO

NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL – ANEAS (ASSOCIAÇÃO) contra
decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no  III, art. 105,
alínea  da CF contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE c,
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SÃO PAULO, da relatoria do Desembargador NETO BARBOSA FERREIRA, assim
ementado:

 
EMENTA: Agravo de Instrumento. Incidente de cumprimento de
sentença. Decisão agravada indeferiu pedido de expedição de ofício ao
INSS. Irresignação. Inadmissibilidade. Com efeito, não há como acolher
o pedido de expedição de ofício ao INSS, para averiguar a existência de
benefício previdenciário, ou mesmo renda decorrente de salário em
nome do executado. Isso porque o  inc. IV, do NCPC, em art. 833,
consonância com o º., inc. X, da CF, veda a penhora sobre art. 7
rendimento, salário ou aposentadoria. A parte executada foi condenada
ao pagamento de débito relativo a prestação de serviços escolares. Vale
dizer; a exequente busca a satisfação de crédito de natureza não
alimentar. Logo, não há que se falar na aplicabilidade das exceções da
impenhorabilidade a favor da exequente. Destarte, razão não há para
que seja expedido ofício ao INSS, solicitando informes acerca da
existência de benefício previdenciário, ou mesmo renda decorrente de
salário em nome do executado. De fato, como tais verbas são
impenhoráveis, a medida pretendida é inócua. Recurso improvido.

 
No agravo em recurso especial ASSOCIAÇÃO defendeu a admissão de seu

recurso, uma vez que sua finalidade não é rever matéria fática.

Não apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

 
O agravo interposto por ASSOCIAÇÃO é espécie recursal cabível, foi

interposto tempestivamente e com fundamentação adequada aos fundamentos da
decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

ASSOCIAÇÃO afirmou a contrariedade do acórdão da Corte bandeirante com
julgados de outros Tribunais, sustentado a necessidade de expedição de Ofícios a
entidades governamentais na busca de informações relevantes para o alcance do crédito
perseguido em sede de cumprimento de sentença.

Entretanto, não cuidou de demonstrar minimamente o dissídio alegado.
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Isso porque o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão,
cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em
mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela
reprodução do julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte,
providência não adotada pela parte.

No entanto, ASSOCIAÇÃO, em sua peça de interposição do apelo nobre,
limitou-se a, quando do cotejo analítico, transcrever trechos de julgados do TJPR e
TJSC.

Além disso juntou às, e-STJ, fls. 62-70 cópias de julgados do Tribunal
Regional do Trabalho da 12ª Região, sem fazer o cotejo analítico com os julgados
emanados da Justiça Laboral (e-STJ fls. 44-59).

Assim vem decidindo esta Corte:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. REVISÃO.  POR AMBAS AS ALÍNEAS SÚMULA 7/STJ
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA DE COTEJO

. AGRAVOANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
pessoa jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que comprove a
insuficiência de recursos financeiros para custeio das despesas
processuais.
2. Concluindo a instância originária que não há hipossuficiência
financeira apta a justificar a concessão do benefício da justiça gratuita,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, rever
esse posicionamento, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o conhecimento do
recurso especial fundado na alínea c do permissivo constitucional
requisita a demonstração analítica da divergência jurisprudencial
invocada, não apenas por intermédio da transcrição dos trechos
dos acórdãos [...] que configuram o dissídio, mas também da
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os
casos confrontados, o que não ocorreu in casu" (AgInt nos EDcl no

 Relator o Ministro Mauro CampbellAREsp n. 2.318.991/SP,
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 23/10/2023,  25/10/2023)
.
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4. Além disso, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por
certidão, cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial
ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido
publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do

julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte,
providência não adotada pela parte.
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da  impossibilita o conhecimento do recurso Súmula n. 7/STJ
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares
ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma
questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e
circunstâncias específicas de cada processo.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.470.214/SP,

–Terceira Turma, julgado em  DJe de   27/5/2024,  29/5/2024  sem
destaques no original)
 
 
 

Não demonstrado minimamente o dissídio jurisprudencial alegado, o recurso
de ASSOCIAÇÃO não merece conhecimento.

Nessas condições, do agravo para do apelo CONHEÇO  NÃO CONHECER 
nobre.

Inaplicável a majoração dos honorários recursais.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, ambos do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.966.989 / SP
Número Registro: 2025/0223169-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00048339120198260003 10196854020188260003 22471473820228260000 23164281320248260000
48339120198260003 4833912019826000310196854020188260003

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
ANEAS

ADVOGADOS : LUÍS AUGUSTO ALVES PEREIRA - SP089510
ANDREA APARECIDA MILANEZ - SP307527
GISELE DE CAMARGO SALES - SP384419

AGRAVADO : ROBERTO CAETANO PENHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 17/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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